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REMESSA  OFICIAL.  AÇÃO  DE
RESTABELECIMENTO  DE  AUXÍLIO-DOENÇA
C/C  CONVERSÃO  EM  APOSENTADORIA  POR
INVALIDEZ. PROVA PERICIAL QUE COMPROVA
A  INCAPACIDADE  PARA  AS  ATIVIDADES
HABITUAIS. BENEFÍCIO DEVIDO. ART. 42 DA LEI
8.213/91.  PREENCHIMENTO  DOS  REQUISITOS.
SENTENÇA  MANTIDA.  NEGATIVA  DE
SEGUIMENTO. APLICAÇÃO DO ART. 557, CAPUT,
DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. 

-  Consoante se depreende do disposto no art.  42 da Lei
8.213/91, para a concessão da aposentadoria por invalidez,
faz-se  mister  que  o segurado esteja  incapacitado para  o
trabalho e insusceptível de reabilitação para o exercício de
atividade que lhe garanta a  subsistência,  fazendo jus ao
pagamento enquanto permanecer nesta condição.

– De  acordo  com  a  orientação  pacífica  do  STJ,  a
concessão da aposentadoria por invalidez deve considerar,
além  dos  elementos  previstos  no  art.  42  da  Lei  nº
8.213/91,  os  aspectos  socioeconômicos,  profissionais  e
culturais  do  segurado.  De  tal  modo,  ainda  que  o  laudo
pericial tenha concluído pela incapacidade parcial do autor
para  o  trabalho,  a  exigência  de  impossibilidade  de
realização  de  todo  e  qualquer  trabalho  deve  ser
relativizada, nos casos como o presente, em que existam
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outros elementos que levem o magistrado a concluir pela
incapacidade permanente do segurado em exercer qualquer
atividade laborativa.

-  Sendo  as  razões  da  apelação  manifestamente
improcedentes,  e  ainda  por  estar  em  confronto  com
jurisprudência dominante deste Egrégio Tribunal, impõe-
se  a  negativa  de  seguimento  conforme  previsão  do  art.
557, caput, do Código de Processo Civil.

Vistos.

Trata-se de  Reexame Necessário  proveniente do juízo da  Vara de
Feitos Especiais da Comarca de Campina Grande, nos autos da “Ação declaratória
de restabelecimento de auxílio doença com conversão em  aposentadoria por
invalidez”, aforada por  João Rodrigues da Silva,  em face do  INSS – Instituto
Nacional do Seguro Social,  objetivando  o restabelecimento de auxílio-doença  e
sua conversão em aposentadoria por invalidez.

Retroagindo ao petitório inicial, narrou o autor que  exercia o labor
de  pedreiro,  até  que,  em  setembro  de  2008,  caiu  de  um  andaime  enquanto
trabalhava,  tendo  sido-lhe  deferido  o  auxílio-doença  em  outubro  de  2008,  em
decorrência de problemas no joelho, coluna e tronco, adquiridos após o incidente.

 Sustentou que o referido benefício cessou em 10 de maio de 2009,
sob  a  justificativa  de  que  não  se  encontrava  incapacitado  para  as  atividades
habituais. 

Afirmou que,  no entanto,  as  lesões  na  sua  coluna  são crônicas  e
progressivas, incapacitando-o para o exercício do labor de pedreiro, o que justifica
o  restabelecimento  do  auxílio-doença  e  sua  conversão  em  aposentadoria  por
invalidez.

Ao final, pugnou pelo “restabelecimento do auxílio indevidamente
cessado em 10 de maio de 2009, e sua automática conversão em aposentadoria
por invalidez”.

Juntou documentos (fls. 17/36).

O Instituto Nacional  do Seguro Social  encarta  contestação às fls.
40/47, sustentando a ausência do direito do autor, uma vez que a perícia realizada
pelos médicos do instituto teria concluído pela ausência de incapacidade laborativa.

Aduziu,  neste sentido, que, segundo as perícias realizadas, o autor
não  estaria  incapacitado  para  o  trabalho,  assim  como  não  haveria  sequelas
definitivas e oriundas de acidente de trabalho que tenham reduzido sua capacidade
para o trabalho que exercia habitualmente.
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Foi realizada prova pericial, tendo o médico perito lavrado laudo de
fls. 113/124.

Devolvendo a prestação jurisdicional, o Magistrado primevo julgou
procedente os pedidos formulados pela parte autora (fls.  154/162v), nos seguintes
termos:

“Ante o exposto, por tudo mais que dos autos consta, com
fulcro na legislação pertinente, com base no art. 269, I do
CPC, JULGO PROCEDENTE os pedidos formulados na
inicial  para  condenar  a  autarquia  promovida  a
restabelecer o auxílio-doença do autor, desde a data da
sua cessação administrativa (14/05/2009) até a data do
efetivo adimplemento e implantação, respeitado, em todo
caso,  o  pagamento  do  benefício  de  maneira
administrativa  durante  o  período  de  16/10/2010  até
26/12/2010,  conforme  noticiado  pelo  próprio  Autor  em
sua peça de fls. 73/74, bem como eventual adimplemento
no âmbito administrativo não especificado nos autos, mas
efetivamente pago pelo órgão previdenciário; e para que
proceda  com  a  sua  conversão  em  aposentadoria  por
invalidez, tendo como termo a quo deste último benefício
a  data  desta  sentença,  em  face  da  inexistência  de
requerimento administrativo prévio.
As  parcelas  atrasadas  devem  ser  monetariamente
corrigidas, desde quando devidas, e acrescidas de juros
de  mora,  a  contar  da  citação,  observada  a  prescrição
quinquenal,  contada retroativamente  do  ajuizamento  da
ação, face ao disposto no art. 103, parágrafo único, da
Lei 8.213/91, com redação dada pela Lei 10.839/04”. (fls.
162)

Os  autos  foram  remetidos  a  esta  Corte  Julgadora  em  remessa
necessária.

A Douta Procuradoria de Justiça, em parecer da lavra da Dra. Lúcia
de  Fátima  M.  de  Farias (fls.  176/178),  opinou  pelo  desprovimento  do  recurso
oficial. 

É o relatório.

DECIDO.

Conforme relatado, cuida-se de ação previdenciária em que o autor
persegue  o  restabelecimento  do  benefício  auxílio-doença  e  sua  automática
conversão em aposentadoria por invalidez, em face de acidente de trabalho sofrido
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que o deixou incapacitado ao trabalho.

Na origem, foi proferida sentença de procedência dos pedidos, com a
condenação  do  INSS  ao  restabelecimento  postulado,  desde  a  data  da  cessara
administrativamente,  bem como a imediata transformação em aposentadoria por
invalidez.

Como  é  sabido,  o  auxílio-doença  acidentário  é  o  benefício
previdenciário de caráter eminentemente provisório, devido enquanto o segurado,
acometido de doença profissional,  está  incapacitado para o seu trabalho ou sua
atividade habitual. Essa incapacidade é, ressalte-se, transitória, sendo passível de
reversão. 

É  de  se  conceder  o  auxílio-acidente,  caso  se  constate  que  o
segurado-empregado apresenta consolidadas as lesões decorrentes do acidente de
trabalho, resultando em sequelas definitivas, conforme as situações discriminadas
no Anexo III do Decreto nº 3.048/1999, que impliquem: a) redução da capacidade
para  o  trabalho  que  habitualmente  exercia;  b)  redução  da  capacidade  para  o
trabalho que habitualmente exercia, exigindo maior esforço para o desempenho da
mesma  atividade  que  exercia  à  época  do  acidente;  e  c)  impossibilidade  de
desempenho da atividade que exercia à época do acidente, porém, permitindo o
desempenho  de  outra,  após  processo  de  reabilitação  profissional,  nos  casos
indicados pela perícia médica do Instituto Nacional do Seguro Social.

Segundo  conta  nos  autos,  o  autor  exercia  função  de  pedreiro,
quando, em fevereiro de 2008, veio a cair de uma construção, fato que desencadeou
Espondiloartrose lombo-sacra e abaulamento discal posterior difuso (L4- L5 e L5 –
S1). Tal fato, levou a concessão de auxílio-doença em 30 de setembro de 2008 (fls.
62).

O benefício do autor fora suspenso em 10 de maio de 2009, sob o
fundamento de que havia cessado a incapacidade laborativa. 

Todavia,  de  acordo  com  os  laudos  médicos  anexados  pelo
demandante  às  fls.  25/30,  aquele  se encontra,  desde  de  setembro  de  2008,
incapacitado para seu trabalho habitual.

Destarte,  a perícia  judicial  verificou que  “considerando o  exame
físico  de  imagem  (tomografia  computadorizada  da  coluna  vertebral)  e  vários
relatorias  de  diferentes  médicos  acostados  aos  autos.  Este  perito  conclui,  ser
realmente portador de uma hérnia discal lombar de base larga a esquerda em L5-
S1 com alterações degenerativas discal e uma artrose moderada em ambos os
joelhos. Levando a uma redução de sua capacidade laboral para serviço braçal
(construção civil) em grau grave”. E, ainda,  “segundo documentos, atestados e
relatórios médicos acostados aos autos, o periciando realizava tratamento médico
regularmente e as patologias que o mesmo apresenta são passíveis de melhora,
mas não ao ponto de trabalhar em serviço braçal (construção civil)”. (fls. 120 e
123).
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Desta forma, resta patente que a consolidação das lesões decorrentes
do  acidente  de  trabalho  ocasionaram  ao  autor  redução  da  capacidade  para  o
trabalho que habitualmente exercia desde a data de 20 de setembro de 2008, motivo
pelo qual  não deveria ter sido suspenso o benefício auxílio-doença, afigurando-se
correta a sentença que determinou o restabelecimento do benefício desde a data da
sua cessação administrativa. 

Assentadas  tais  premissas,  cumpre  analisar,  então,  o  pleito  de
conversão do auxílio doença em aposentadoria por invalidez.

Pois  bem. A aposentadoria por invalidez é benefício que se concede,
após a percepção de anterior auxílio-doença, quando o segurado é considerado não
recuperável para o exercício de  qualquer atividade laboral, sendo, conforme a
letra da Lei nº 8.213/1991, “incapaz e insuscetível de reabilitação para o exercício
de atividade que lhe garanta a subsistência”, sendo-lhe paga enquanto permanecer
nesta condição. 

A Lei  que  dispõe  sobre  os  Planos  de  Benefícios  da  Previdência
Social,  em seu  art.  43,  §1º,  ainda  esclarece  que  “concluindo a perícia  médica
inicial  pela  existência  de  incapacidade  total e  definitiva para  o  trabalho,  a
aposentadoria por invalidez será devida” (grifo nosso)..

Portanto, para a concessão do beneplácito que a promovente busca
por meio do presente apelo, há de se atestar a incapacidade total e definitiva para o
exercício  de  qualquer  atividade  laboral.  É  essa  a  exegese  da  legislação
previdenciária pátria.

In  casu,  importa  destacar  que  o  laudo  pericial  é  absolutamente
cristalino ao asseverar que as doenças que acometem o autor são incompatíveis
com o labor que exercia anteriormente, qual seja, a de pedreiro. Destarte, o médico
perito deixou claro que a enfermidade apresentada pelo autor o impede de exercer
atividades laborativas de natureza braçal no ramo da construção civil.  (fls. 123).

Importante  ponderar,  por  oportuno,  que  a  possibilidade  de
reabilitação do promovente para outra atividade não se afigura possível, no caso em
espeque.  Isso  porque,  as  circunstâncias  fáticas  demonstram  que  o  autor  já  se
encontra  hoje  com  65 anos  de  idade  e  é  de  parca  instrução,  com  reduzidas
possibilidades de emprego no mercado de trabalho.

Portando,  entendo  aplicável  ao  caso  a  orientação  pacífica  do
Superior Tribunal de Justiça, no sentido de que a concessão da aposentadoria por
invalidez  deve  considerar,  além  dos  elementos  previstos  no  art.  42  da  Lei  nº
8.213/91, os aspectos socioeconômicos, profissionais e culturais do segurado, ainda
que o laudo pericial apenas tenha concluído pela sua incapacidade parcial para o
trabalho. 

De tal modo, deve-se relativizar a exigência de impossibilidade de
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realização de todo e qualquer trabalho, em casos como o que aqui se apresenta,
sopesando-se as limitações impostas pelas circunstâncias apresentadas em concreto.

Neste sentido, vejamos o seguinte julgado do Tribunal da Cidadania,
in verbis:

“PREVIDENCIÁRIO.  APOSENTADORIA  POR
INVALIDEZ.  REEXAME  DOS  REQUISITOS  PARA
CONCESSÃO  DO  BENEFÍCIO.  REEXAME  DO
CONJUNTO  FÁTICO-PROBATÓRIO  DOS  AUTOS.
SÚMULA Nº 7/STJ. CONSIDERAÇÃO DOS ASPECTOS
SOCIOECONÔMICOS, PROFISSIONAIS E CULTURAIS
DO  SEGURADO.  DESNECESSIDADE  DE
VINCULAÇÃO DO MAGISTRADO À PROVA PERICIAL.
I.  A  inversão  do  julgado,  na  espécie,  demandaria  o
reexame do conjunto fático-probatório dos autos,  razão
pela  qual  incide  o  enunciado  da  Súmula  nº  7/STJ.  III.
Esta corte superior firmou entendimento no sentido de
que  a  concessão  da  aposentadoria  por  invalidez  deve
considerar,  além dos elementos previstos no art.  42 da
Lei  n.  8.213/91,  os  aspectos  socioeconômicos,
profissionais e culturais do segurado, ainda que o laudo
pericial apenas tenha concluído pela sua incapacidade
parcial para o trabalho”. (AgRg no AREsp 574.421/SP,
Rel.  Ministro  Humberto  Martins,  Segunda  Turma,  dje
14/11/2014).  III.  Agravo  regimental  improvido.  (STJ;
AgRg-AREsp  35.668;  Proc.  2011/0192314-9;  SP;  Sexta
Turma; Rel. Min. Nefi Cordeiro; DJE 20/02/2015). (grifo
nosso).

Assim, diante de tais provas, aos meus olhos, inequívocas, não há
dúvidas de que o autor preenche os requisitos para a concessão da aposentadoria
por invalidez.

Quanto  à existência  de  nexo  de  causalidade  entre  as  atividades
profissionais  do  autor  e  as  doenças  que  acarretam  a  sua  incapacidade  total  e
permanente para atividades laborais, também resta configurada. Tal ilação decorre
de toda a documentação médica anexada aos autos pelo autor.

Logo, presentes os requisitos legais, andou bem o magistrado a quo
ao julgar procedente a pretensão da parte autora, concedendo-lhe  a conversão do
auxílio-doença no benefício da aposentadoria, não merecendo retoque o  decisum
ora combatido.

Colaciono,  neste  ínterim,  jurisprudência  deste  Egrégio  Tribunal,
esposando o mesmo entendimento perfilhado nesta oportunidade: 
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“APELAÇÃO.  AÇÃO  PREVIDENCIÁRIA.  PEDIDOS
ALTERNATIVOS.  AUXÍLIO-DOENÇA  OU
APOSENTADORIA  POR  INVALIDEZ.  SENTENÇA  DE
PROCE-  DÊNCIA.  AUXÍLIO-DOENÇA ACIDENTÁRIO
CONVERSÃO EM APOSENTADORIA POR INVALIDEZ.
PERÍCIA MÉDICA QUE CONSTATA A INCAPACIDADE
LABORAL PARCIAL DO SEGURADO. CONCESSÃO DA
APOSENTADORIA POR INVALIDEZ EM QUE PESE A
INCAPACIDADE SER PARCIAL.  CONSIDERAÇÃO DE
ASPECTOS  PESSOAIS  DO  SEGURADO  QUE  NÃO
POSSUI  MAIS  CONDIÇÕES  DE  DESEMPENHAR  AS
ATIVIDADES  PROFISSIONAIS  EXERCIDAS
ANTERIORMENTE,  A  IDADE  E  A  BAIXA
ESCOLARIDADE  DAQUELE  TORNAM  INVIÁVEL  O
RETORNO  AO  MERCADO  DE  TRABALHO.
ENTENDIMENTO  DO  SUPERIOR  TRIBUNAL  DE
JUSTIÇA.  SENTENÇA  MANTIDA.  DESPROVIMENTO
DOS  RECURSOS.  A  existência  de  lesão  corporal  ou
perturbação funcional que cause a morte ou a perda ou
redução, permanente ou temporária da capacidade, para
o  trabalho,  caracteriza-se  como  o  elemento  objetivo
concernente ao acidente de trabalho. A aposentadoria por
invalidez consiste em benefício que exige a constatação
de  incapacidade  definitiva  e  a  impossibilidade  de
reabilitação do segurado para atividade que lhe garanta
a  subsistência,  conforme  previsão  legal  do  benefício
contida  na  regra  estampada  no  art.  42,  da  Lei  nº
8.213/91.  O  Superior  Tribunal  de  justiça  firmou
entendimento no sentido de que, quando da concessão de
benefício previdenciário de aposentadoria por invalidez,
além  dos  requisitos  previstos  na  legislação
previdenciária,  devem  ser  consideradas  as  condições
pessoais  do  segurado,  tais  como  seus  aspectos
socioeconômicos, profissionais e culturais”. (TJPB; Ap-
RN  0025750-12.2009.815.2001;  Quarta  Câmara
Especializada  Cível;  Rel.  Des.  Frederico  Martinho  da
Nóbrega  Coutinho;  DJPB 03/03/2015;  Pág.  15).  (grifo
nosso).

Em meio ao contexto acima delineado, para os casos como o que ora
se analisa,  o legislador processual civil,  ao dispor sobre as normas recursais  no
âmbito dos Tribunais, possibilitou a atribuição de uma maior celeridade ao deslinde
dos feitos,  estabelecendo a faculdade de o Relator do processo negar, de forma
monocrática, seguimento a determinados meios de revisão das decisões judiciais.

Com  a  finalidade  de  contrapor  os  possíveis  malefícios  de  uma
celeridade desmedida,  o próprio texto legal, no art.  557 do Código de Processo
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Civil, condiciona que a negativa se dê nos casos de manifesta inadmissibilidade
recursal,  improcedência,  prejudicialidade  ou  confronto  com  súmula  ou
jurisprudência dominante do Tribunal a que pertence o julgador, ou de Tribunais
Superiores.  É o que ocorre,  conforme já devidamente demonstrado, na hipótese
vertente, devendo-se, pois, aplicar o mencionado dispositivo legal.

Por tudo o que foi exposto, com fundamento no art. 557, caput, do
Código de Processo Civil, NEGO SEGUIMENTO à Remessa Oficial, mantendo-
se integralmente a sentença proferida pelo Juízo a quo.

P.I.

João Pessoa, 4 de março de 2016.

Oswaldo Trigueiro do Valle Filho
Desembargador Relator
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